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Normas gerais e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classifi-
cação de despesa pública. 2.2 Disciplina constitucional dos precatórios. 3 
Receita pública. 3.1 Conceito. 3.1.1 Ingresso e receitas. 3.2 Classificação 
das receitas públicas. 4 Dívida pública: conceito; evolução; classificação; 
disciplina jurídica e processamento. 5 Orçamento público. 5.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 5.2 Princípios orçamentários. 6 Fiscalização 
e controle orçamentário. 7 Normas gerais de Direito Financeiro. 8 Lei nº 
4.320/1964 e suas alterações. 9 Lei Complementar nº 101/2000 e suas 
alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal).
NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional; limita-
ções do poder de tributar; princípios do direito tributário; imunidade tribu-
tária. 2 Tributo: espécies de tributos; imposto; taxa; contribuição de me-
lhoria; empréstimo compulsório; contribuição. 3 Competência tributária; 
exercício da competência tributária. 4 Obrigação tributária: obrigação prin-
cipal e acessória. 5 Crédito tributário: suspensão, extinção e exclusão de 
crédito tributário. 6 Lei nº 6.830/1980 e suas alterações (execução fiscal).
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 
2 Composição do patrimônio público. 2.1 Patrimônio público. 2.2 Ativo. 2.3 
Passivo. 2.4 Patrimônio líquido. 3 Variações patrimoniais. 3.1 Qualitativas e 
quantitativas. 3.2 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 3.3 Resul-
tado patrimonial. 4 Mensuração de ativos. 4.1 Ativo imobilizado. 4.2 Ativo 
intangível. 4.3 Reavaliação e redução ao valor recuperável. 4.4 Deprecia-
ção, amortização e exaustão. 5 Mensuração de passivos. 5.1 Provisões. 5.2 
Passivos contingentes. 6 Sistema de custos no setor público. 6.1 Aspectos 
legais do sistema de custos. 6.2 Ambiente da informação de custos. 6.3 
Características da informação de custos. 6.4 Terminologia de custos. 7 Pla-
no de Contas Aplicado ao Setor Público. 8 Demonstrações Contábeis Apli-
cadas ao Setor Público. 8.1 Balanço orçamentário. 8.2 Balanço financeiro. 
8.3 Demonstração das variações patrimoniais. 8.4 Balanço patrimonial. 8.5 
Demonstração de fluxos de caixa. 8.6 Demonstração das mutações do pa-
trimônio líquido. 8.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 8.8 
Consolidação das demonstrações contábeis. 9 Despesa pública: conceito, 
estágios e classificações. 10 Receita pública: conceito, estágios e classifica-
ções. 11 Execução orçamentária e financeira. 12 MDF 13ª edição e MCASP 
– Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público em vigor 13 Regime 
contábil. 14 Análise de balanços públicos.
II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
AUDITORIA GOVERNAMENTAL, COMPLIANCE, GESTÃO DE RISCO E GO-
VERNANÇA: 1 Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princí-
pios e normas. 2 Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Au-
ditoria de regularidade e auditoria operacional. 2.3 Instrumentos de fisca-
lização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento 
e inspeção. 2.4 Planejamento de auditoria. 3 Gestão de riscos no setor 
público. 4 Plano de auditoria baseado no risco. 4.1 Atividades prelimina-
res. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 
4.4 Exame e avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle 
e de detecção. 4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz de Planejamento. 4.8 
Programas de auditoria. 4.9 Papéis de trabalho. 4.10 Testes de auditoria. 
4.11 Importâncias da amostragem estatística em auditoria. 5 Execução 
da auditoria. 5.1 Técnicas e procedimentos: exame documental, inspeção 
física, conferência de cálculos, observação, entrevista, circularização, con-
ciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 6 Evidências. 6.1 
Caracterizações de achados de auditoria. 6.2 Matrizes de achados e matriz 
de responsabilização. 7 Comunicação dos resultados. 7.1 Relatórios de au-
ditoria. 8 Monitoramento. 9 Documentação da auditoria. 10 Supervisão e 
controle de qualidade. 11 ISSAIs (30, 100, 200, 300, 400, 3000 e 3100). 
12 Governança no setor público. 12.1 Papel e importância. 12.2 Gover-
nança, transparência e accountability. 12.3 Governança e governabilidade. 
12.4 Princípios da governança pública.
OBRAS - PLANEJAMENTO, NORMAS, FISCALIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 1 Pla-
nejamento de projetos e obras. 1.1 Programação e controle. 2 Viabilidade, 
planejamento e controle das construções. 2.1 Técnico, físico-financeiro e 
econômico. 2.2 Normas técnicas. 3 Análise e interpretação de documen-
tação técnica. 3.1 Instrumento Convocatório, contratos administrativos, 
alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 
4 Análise e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações (arquitetônicos, 
complementares e especiais). 4.2 Rodoviárias (sondagem, terraplenagem, 
pavimentação, drenagem, sinalização, obras de arte especiais e corren-
tes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, 
operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do trabalho. 6 Fiscalização 
de obras e serviços. 6.1 Recebimento (provisório e definitivo). 6.2 Ensaios 
de recebimento da obra. 6.3 Acompanhamento da aplicação de recursos 
(medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-base, emissão de 
fatura e reequilíbrio econômico-financeiro). 6.4 Documentação da obra: 
diários, documentos de legalização, acervo técnico e ARTs. 7 Orçamento. 
7.1 Avaliação de custos. 7.2 Levantamento dos serviços e seus quantita-
tivos.7.3 Orçamento analítico e sintético. 7.4 Curva ABC. 7.5 Composição 
analítica de serviços. 7.6 Cronograma físico financeiro. 7.7 BDI (Benefício/ 
Bonificação e Despesas Indiretas). 7.8 Cálculo dos encargos sociais. 8 Lici-
tação de obras públicas. 8.1 Conceito, finalidade e princípios. 8.2 Obriga-
toriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 8.4 
Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Critérios de Julgamento. 8.7 Regimes 
de Execução. 8.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 8.9 
Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto Executivo. 9 Contratos administrati-
vos de obras públicas. 9.1 Conceito, características, requisitos substanciais 
e formais. 9.2 Peculiaridades e interpretação. 9.3 Formalização, execução, 
controle, inexecução, revisão e rescisão. 10 Noções de legislação ambien-
tal; Resolução CONAMA nº 237/1997: licenciamento ambiental (licença 
prévia, licença de instalação e licença de operação); Resolução CONAMA 
nº 001/1986 e suas alterações: estudo de impacto ambiental e relatório de 
impacto ambiental; Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o 
meio ambiente). 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 

de engenharia. Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. 
Lei nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de Concessões). Lei nº 11.079/2004 
e suas alterações (Parcerias público-privadas). Lei nº 12.462/2011 e suas alte-
rações (Regime Diferenciado de Contratações Públicas).
OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 1 Projetos e especificações de materiais e servi-
ços. 2 Análise orçamentária: composição de custos unitários, quantificação 
de materiais e serviços, planilhas de orçamento: sintético e analítico, cur-
va ABC: de serviços e de insumos, cronogramas físico e físico-financeiro, 
benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos sociais. 3 Programação 
de obras. 4 Acompanhamento de obras. 4.1 Apropriação de serviços. 5 
Construção. 5.1 Organização do canteiro de obras, execução de fundações 
diretas e indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e 
protendido, estruturas metálicas (inclusive para coberturas), impermeabi-
lização, cobertura, esquadrias, pisos, revestimento, pinturas, instalações 
(elétrica, hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). 6 Fiscalização. 6.1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de rea-
justamento, mudança de data-base, emissão de fatura etc.), análise e in-
terpretação de documentação técnica (editais, contratos administrativos, 
alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras 
etc.). 7 Controle de qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, 
concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle 
de qualidade na execução de obras e serviços. 8 Sistema Nacional de Pes-
quisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos 
e aplicação. 9 Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 9.1 Noções, concei-
tos, metodologia, graus de fundamentação e aplicações. 10 Noções sobre 
gestão na produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de 
materiais, execução, uso e manutenção.
OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas - barragens, solei-
ras, órgãos extravasores, tomadas d’água, canais, condutos sob pressão, 
túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções típicas; pré-dimensionamento; 
aspectos construtivos. 2 Aproveitamento hidrelétrico. 2.1 Avaliação de po-
tencial hidráulico; estruturas componentes; turbinas (tipos e aplicação) e 
geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em relação a 
outras formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, biomassa). 
3 Irrigação e drenagem.3.1 Conceito, finalidade, aspectos construtivos. 
3.2 Principais condicionantes de um projeto de irrigação. 3.3 Operação e 
manutenção de um perímetro de irrigação. 4 Obras de saneamento. 4.1 
Abastecimento d’água - captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque, 
reservação, distribuição. 4.2 Coleta e tratamento de esgoto(ETE’s, lagoas 
de estabilização, fossas sépticas). 4.3 Obras de defesa contra inundação e 
de macrodrenagem – reservatórios de cheias, bacias de acumulação, alar-
gamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água, reflorestamento 
da bacia hidrográfica. 4.4 Aspectos construtivos. 4.5 Operação e manuten-
ção. 5 Obras portuárias. 5.1 Tipos de portos (genéricos e especializados). 
5.2 Obras de implantação e de manutenção. 5.3 Principais equipamentos 
de operação. 5.4 Estruturas de proteção e atracamento. 5.5 Canal de aces-
so. 5.6 Aspectos construtivos. 5.7 Operação e manutenção. 6 IP4 – Insta-
lações Portuárias Públicas de Pequeno Porte.
OBRAS RODOVIÁRIAS: 1 Estudos geotécnicos (análise de relatório de son-
dagens). 2 Especificações de materiais. 2.1 Características físicas. 3 Prin-
cipais ensaios técnicos de solo, de materiais betuminosos e de agregados. 
4 Especificações de serviços. 4.1 Terraplanagem (cortes, aterros, bota-fora 
etc.). 4.2 Pavimentação. 4.2.1 Reforço do subleito, sub-base, base e reves-
timento asfáltico. 4.3 Drenagem e obras de arte especiais. 4.4 Principais 
equipamentos utilizados. 5 Análise orçamentária. 5.1 Sistema de Custos 
Rodoviários do DNIT (SICRO). Metodologia e conceitos, produtividade e 
equipamentos. 6 Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. 7 
Construção. 7.1 Organização do canteiro de obras. 7.2 Execução de servi-
ços de terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização. 8 Principais 
impactos ambientais e medidas mitigadoras. 9 Fiscalização. 9.1 Acompa-
nhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento, 
mudança de data-base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação 
de documentação técnica (instrumento convocatório, contratos adminis-
trativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de 
obras etc.). 10 Controle de materiais. 10.1 Cimento, agregados, aditivos, 
materiais betuminosos. 10.2 Controle de execução de obras e serviços.
CARGO: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – Área de Governança Pública
I - CONHECIMENTO GERAIS:
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, tipos e 
formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle parlamen-
tar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle administrativo. 6 Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrativa). 7 
Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso 
administrativo e sistema da jurisdição una. 8 Controle jurisdicional da ad-
ministração pública no direito brasileiro. 9 Controle da atividade financeira 
do Estado: espécies e sistemas. 10 Tribunal de Contas da União (TCU), 
tribunais de contas dos estados e Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
11 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 11.1 Natureza, 
competência, jurisdição e organização.
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: 1 Constituição do Estado do Pará. 1.1 Da Fis-
calização Contábil, Financeira e Orçamentária. 2 Lei Complementar Esta-
dual nº 109/2016 e suas alterações (Lei Orgânica do TCM/PA). 3 Ato Nº 
23/2020 e suas alterações - Regimento Interno do TCM/PA. 4 Lei  Estadual 
nº 5.810/1994 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará).
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 
2 Composição do patrimônio público. 2.1 Patrimônio público. 2.2 Ativo. 2.3 
Passivo. 2.4 Patrimônio líquido. 3 Variações patrimoniais. 3.1 Qualitativas e 
quantitativas. 3.2 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 3.3 Resul-
tado patrimonial. 4 Mensuração de ativos. 4.1 Ativo imobilizado. 4.2 Ativo 
intangível. 4.3 Reavaliação e redução ao valor recuperável. 4.4 Deprecia-
ção, amortização e exaustão. 5 Mensuração de passivos. 5.1 Provisões. 5.2 


